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1

Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa 
para esclarecer o significado.

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o 
processo de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como con-
junções e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre 
as ideias.

 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de 
maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

 ▸A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, 

gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-verbais in-
cluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, na qual o observador decodifica os elemen-
tos presentes, como:
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Competências Digitais e Informática Aplicada ao Setor Público

A transformação digital no setor público não se limita à substituição de documentos impressos por sistemas 
eletrônicos. Ela envolve mudanças na forma como órgãos públicos organizam processos, tomam decisões, 
prestam serviços, compartilham informações e se relacionam com a sociedade. Tecnologias digitais podem 
reduzir burocracias, ampliar a transparência, facilitar o acesso a direitos e melhorar a capacidade de resposta 
da administração. Entretanto, esses benefícios dependem da preparação dos servidores, da qualidade dos 
sistemas e da existência de regras claras para seu uso.

A digitalização deve estar vinculada ao interesse público. Um serviço não se torna necessariamente melhor 
apenas porque foi disponibilizado na internet. Para que a transformação seja efetiva, o serviço precisa ser com-
preensível, seguro, acessível e adequado às necessidades dos diferentes grupos sociais. Processos digitais 
excessivamente complexos podem criar novas barreiras, especialmente para pessoas com baixa escolaridade, 
pouca familiaridade tecnológica, deficiência ou acesso limitado à internet.

 ▸Conceito de competência digital

Conhecimentos, habilidades e atitudes
Competência digital é a capacidade de utilizar tecnologias de forma consciente, crítica, segura, ética e 

produtiva. Ela reúne conhecimentos técnicos, habilidades práticas e atitudes responsáveis. No serviço público, 
essa competência abrange desde o uso adequado de sistemas administrativos até a avaliação da confiabilida-
de de informações, a proteção de dados e a comunicação profissional em ambientes digitais.

As principais dimensões da competência digital podem ser compreendidas da seguinte forma:

 ▪ Conhecimento digital: compreensão de sistemas, plataformas, redes, dados, documentos eletrônicos e 
recursos tecnológicos utilizados no trabalho.

 ▪ Habilidade operacional: capacidade de executar tarefas, utilizar ferramentas, solucionar problemas e 
adaptar-se a novos sistemas.

 ▪ Pensamento crítico: avaliação da qualidade, da origem, da finalidade e da confiabilidade das informa-
ções encontradas em ambientes digitais.

 ▪ Responsabilidade ética: respeito à privacidade, à segurança, à impessoalidade, à transparência e aos 
direitos dos cidadãos.

 ▪ Capacidade de aprendizagem: disposição para atualizar conhecimentos diante de mudanças tecnológi-
cas e novos procedimentos institucionais.

A competência digital não deve ser confundida com simples familiaridade com dispositivos eletrônicos. Uma 
pessoa pode utilizar aplicativos diariamente e, ainda assim, apresentar dificuldades para identificar fraudes, 
proteger informações sigilosas, reconhecer manipulações ou compreender os efeitos de suas ações no am-
biente digital.

 ▸Cultura digital no serviço público

Valores, práticas e comportamentos
Cultura digital é o conjunto de práticas, valores, linguagens e formas de interação que se desenvolvem a 

partir do uso de tecnologias. No ambiente público, ela influencia a comunicação interna, o atendimento ao cida-
dão, a produção de documentos, o compartilhamento de informações e a organização do trabalho.
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Raciocínio Lógico

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos às proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 

uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:

 ▪ PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.

 ▪ PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

 ▪ Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

	▫ Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

	▫ Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

	▫ Frases imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

	▫ Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expres-
são paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

 ▪ Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
 ▪ Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., 
chamadas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

 ▪ Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúscu-
las P, Q, R, S...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Controle Externo

 ▸Controle exercido pela Administração Pública (controle interno)
A princípio, infere-se que a teoria da separação dos poderes possui em sua essência, de acordo com 

Montesquieu, o objetivo certo de limitar arbítrios de maneira que venha a proteger os direitos individuais. Isso 
por que, grande parte dos detentores do Poder tende a adquirir mais poder, situação tal, que, caso não esteja 
sujeita a controle, culminará no abuso, ou até no absolutismo.

Para evitar esse tipo de distorção, Montesquieu propôs a teoria dos freios e contrapesos, por meio da qual 
os poderes constituídos possuem a incumbência de controlar, freando e contrabalanceando as atuações dos 
demais poderes, de maneira que cada um deles tenha autonomia, possua liberdade, porém, uma liberdade 
sob vigilância. Nesse sentido, o Poder Legislativo edita leis que podem ser vetadas ou freadas pelo Poder 
Executivo, que poderá ter seu veto derrubado ou freado pelo Poder Legislativo. Ou seja, não concordando o 
Executivo com a derrubada de um veto vindo a entender que a lei aprovada seja inconstitucional, deterá o poder 
de incumbir a matéria à análise do Poder Judiciário que irá dirimir o conflito, como por exemplo, uma ADI ajui-
zada pelo Presidente da República. O Judiciário contém os membros de sua cúpula (STF), que são indicados 
pelo chefe de outro Poder, no caso, o Presidente da República, sendo a indicação restrita à aprovação de uma 
das Casas do Parlamento (Senado Federal), o que acaba por ser uma espécie de controle prévio.

Desta maneira, percebe-se que no Estado Democrático de Direito, o próprio ordenamento jurídico dispõe 
de mecanismos que possibilitam o controle de toda a atuação do Estado. Tais instrumentos tem como objetivo, 
garantir que tal atuação se mantenha sempre consolidada com o direito, visando ao interesse público e man-
tendo o respeito aos direitos dos administrados.

Em relação à localização do órgão de controle, infere-se que pode ser interno ou externo. Vejamos:

 ▪ Controle interno: é realizado por órgãos de um Poder sobrepondo condutas que são praticadas na dire-
ção desse mesmo Poder, ou, ainda, por um órgão de uma pessoa jurídica da Administração indireta sobre 
atos que foram praticados pela própria pessoa jurídica da qual faz parte. No controle interno o órgão contro-
lador encontra-se inserido na estrutura administrativa que deve ser controlada.

Em alguns casos, o controle interno decorre da hierarquia, pois esta possibilita aos órgãos hierarquicamen-
te superiores controlar os atos praticados pelos que lhe são subordinados. Em resumo, o controle interno que 
venha a depender da existência de hierarquia entre controlador e controlado, é aquele exercido pelas chefias 
sobre seus subordinados, sendo o tradicional “sistema de controle interno” é organizado por lei incumbida de 
lhe definir as atribuições, não dependendo de hierarquia para o exercício de suas prerrogativas.

 ▪ Controle externo: é realizado por órgão estranho à estrutura do Poder controlado. Verificamos tal fato, em 
termos práticos, quando por exemplo, um Tribunal de Contas Estadual passa a julgar as contas no âmbito 
dos poderes legislativo ou judiciário. 

 ▸Controle Judicial
Registremos, a princípio, que o controle judicial da Administração Pública, trata-se daquele exercido pelo 

Poder Judiciário, quando em exercício de função jurisdicional, sobre os atos administrativos do Poder Executivo, 
do Poder Legislativo e do próprio Poder Judiciário. O controle judicial é aquele por meio do qual, o Poder 
Judiciário, ao exercer de a função jurisdicional, aprecia a juridicidade que engloba a regularidade, a legalidade 
e a constitucionalidade da conduta administrativa. 

Denota-se que o controle externo da Administração por meio do Poder Judiciário foi majorado e fortalecido 
pela Constituição Federal de 1988, tendo previsto novos instrumentos de controle, como por exemplo, o man-
dado de segurança coletivo, o mandado de injunção e o habeas data.
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História e Geografia do Estado do Maranhão

França Equinocial: expedição de Daniel de La Touche
A França Equinocial foi uma tentativa francesa de estabelecer uma colônia permanente na região norte da 

América portuguesa, especialmente na área que hoje corresponde ao Maranhão. Essa experiência ocorreu no 
início do século XVII e teve como principal liderança Daniel de La Touche, senhor de La Ravardière. O projeto 
fazia parte das disputas entre potências europeias pelo controle de territórios, rotas comerciais, riquezas natu-
rais e posições estratégicas no continente americano.

Naquele período, Portugal e Espanha estavam unidos sob a União Ibérica, iniciada em 1580. Isso enfra-
queceu a defesa de algumas áreas da América portuguesa e abriu espaço para a presença de outros povos 
europeus, como franceses, ingleses e holandeses. A região do Maranhão era vista como estratégica por estar 
próxima à linha do Equador, possuir boa localização marítima, contato com populações indígenas e acesso a 
produtos de interesse comercial.

Daniel de La Touche já conhecia a região antes da fundação da colônia francesa. Ele havia realizado via-
gens de reconhecimento e estabelecido contatos com povos indígenas. Esses contatos foram fundamentais, 
pois a ocupação europeia dependia muito das alianças locais. Os franceses costumavam estabelecer relações 
de troca com indígenas, especialmente com grupos tupinambás, trocando objetos europeus por produtos da 
terra e apoio militar.

A expedição francesa chegou ao Maranhão em 1612. Junto a Daniel de La Touche, participaram outros 
representantes da nobreza e religiosos capuchinhos. A presença dos missionários tinha a função de legitimar 
religiosamente a ocupação e promover a catequese indígena, além de fortalecer a imagem da França como 
potência cristã em terras americanas.

O projeto da França Equinocial pretendia criar uma base de colonização estável. Diferentemente de simples 
viagens comerciais, os franceses buscavam fundar uma cidade, estabelecer fortificação, organizar administra-
ção e iniciar ocupação efetiva. O nome “Equinocial” fazia referência à proximidade da região com a linha do 
Equador, reforçando a ideia de uma colônia francesa em área tropical.

A escolha do Maranhão não foi casual. A ilha onde se localiza São Luís oferecia vantagens militares e co-
merciais. Era protegida por baías e rios, possuía acesso ao interior e permitia controle de navegação. Além 
disso, a presença portuguesa na região ainda era limitada, o que facilitava a tentativa francesa de ocupação.

A expedição de Daniel de La Touche resultou na construção de uma fortificação chamada Forte de Saint-
Louis, em homenagem ao rei francês Luís XIII. Esse forte deu origem à cidade de São Luís. A fundação marcou 
o início formal da presença francesa no Maranhão, ainda que essa presença tenha durado pouco tempo.

A relação com os indígenas foi um dos fatores mais importantes da experiência francesa. Os franceses pro-
curavam apresentar-se como aliados dos povos locais contra os portugueses. Essa estratégia tinha valor militar 
e político, pois os indígenas conheciam o território, dominavam formas de guerra local e eram indispensáveis 
para a sobrevivência dos europeus.

Entretanto, o projeto francês enfrentava dificuldades. A distância da França, a falta de reforços constantes, 
os desafios ambientais, as doenças, a necessidade de abastecimento e a reação portuguesa enfraqueceram a 
colônia. Portugal não aceitou a presença francesa em território considerado seu e organizou expedições para 
expulsar os invasores.
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Noções de Direitos Humanos

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 
nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Estes direitos são interdependentes, inter-
-relacionados e indivisíveis, abrangendo direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. A ideia central 
é que todas as pessoas têm direitos simplesmente por serem humanas, e esses direitos são protegidos como 
uma expressão legal e ética de respeito pela dignidade humana.

Terminologia
A terminologia em direitos humanos pode variar, mas os conceitos fundamentais permanecem consistentes. 

“Direitos humanos” refere-se aos direitos inalienáveis de todos os indivíduos. Termos como “liberdades funda-
mentais” destacam a liberdade essencial do indivíduo frente ao Estado. “Direitos civis” focam nos direitos legais 
e políticos, enquanto “direitos econômicos, sociais e culturais” abrangem aspectos como educação, saúde e 
cultura.

Estrutura Normativa
A estrutura normativa dos direitos humanos é formada por um conjunto de tratados internacionais, decla-

rações, leis e jurisprudências que definem e regulam esses direitos. Esses documentos incluem a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, Pactos Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos e sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, e convenções sobre temas específicos como tortura e discriminação racial. 
Estes instrumentos formam uma estrutura legal global que orienta os países na implementação dos direitos 
humanos.

Fundamento
O fundamento dos direitos humanos está na dignidade inerente a cada ser humano. Esta noção é o alicerce 

ético e filosófico que justifica a existência e a universalidade dos direitos humanos, indicando que todos têm 
direitos pelo simples fato de serem humanos. Historicamente, esse conceito foi influenciado por várias tradições 
jurídicas e filosóficas, incluindo o iluminismo europeu e movimentos sociais ao longo dos séculos.

Classificação
Os direitos humanos são comumente classificados em três ‘gerações’:

 ▪ Primeira Geração: Direitos civis e políticos, como liberdade de expressão e direito a um julgamento justo.

 ▪ Segunda Geração: Direitos econômicos, sociais e culturais, como o direito à educação e à saúde.

 ▪ Terceira Geração: Direitos de solidariedade ou direitos coletivos, como o direito a um meio ambiente sau-
dável e o direito ao desenvolvimento.

Especificidades
Cada categoria de direitos tem suas especificidades. Os direitos civis e políticos exigem principalmente a 

abstenção do Estado (não interferência), enquanto os direitos econômicos, sociais e culturais frequentemente 
requerem ação positiva do Estado (provisão). Os direitos de terceira geração, sendo coletivos, focam na coo-
peração internacional e na responsabilidade compartilhada. A especificidade também se manifesta na forma 
como os direitos são implementados e garantidos, variando conforme o contexto cultural, social e político de 
cada país.

A Teoria Geral dos Direitos Humanos oferece um entendimento abrangente e profundo sobre os direitos 
inalienáveis de todos os seres humanos. Ela engloba desde o conceito fundamental, que enfatiza a dignidade 
humana universal, até as complexidades da estrutura normativa global e as especificidades de diferentes cate-
gorias de direitos. Ao compreender estas facetas - o conceito, terminologia, estrutura normativa, fundamentos, 
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Noções de Direito Constitucional II

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Direito Constitucional

Bons estudos!

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos 
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise das 

denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 
Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de as normas constitucionais serem divididas e agrupadas em 
pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Professor José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

 ▪ Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos 
III e IV da CF);

 ▪ Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamentais, 
limitando a atuação estatal;

 ▪ Elementos socioideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado individualista 
e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

 ▪ Elementos de estabilização constitucional – são as normas constitucionais destinadas a assegurar a 
solução de conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições democráticas. Eles cons-
tituem os instrumentos de defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Arts. 34 a 36 da CF);

 ▪ Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas normas que estabelecem regras de aplicação 
da Constituição (ADCT — Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

 ▸Classificações das Constituições 
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar variados critérios de classificação das constituições, 

existindo variação entre eles.

 ▪ Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucioná-
rio que não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas (fruto do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Também é denominada democrática, votada ou popular), cesaristas (não são propriamente outorgadas nem 
democráticas, ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa apenas ratificar a vontade do 
detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e pactuadas ou dualistas (são aquelas que surgem por meio de 
um pacto entre as classes dominante e oposição).

 ▪ Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Gestão de Contratos

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas dire-
tas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos 
do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração 
Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas 
subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas sediadas no exterior obedecerão às 
peculiaridades locais e aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regulamentação específica 
a ser editada por ministro de Estado.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou doação oriundos 
de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja parte, podem ser 
admitidas:

I - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo 
Presidente da República;

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes de normas e procedimentos das agências 
ou dos organismos, desde que:

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação;

b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou doação e tenham sido objeto de parecer favo-
rável do órgão jurídico do contratante do financiamento previamente à celebração do referido contrato;

d) (VETADO).

§ 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para autorização do empréstimo de que trata o § 3º 
deste artigo deverá fazer referência às condições contratuais que incidam na hipótese do referido parágrafo.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das reservas internacionais do País, inclusive as 
de serviços conexos ou acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo próprio do Banco 
Central do Brasil, assegurada a observância dos princípios estabelecidos no caput  do art. 37 da Constituição 
Federal.
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Execução Orçamentária e Financeira

Conceito e objetivos da programação orçamentária e financeira
A programação orçamentária e financeira é uma etapa fundamental do ciclo orçamentário da administração 

pública. Ela representa o elo entre o planejamento e a execução dos recursos públicos, sendo responsável por 
garantir que os gastos e investimentos do governo sejam realizados de forma ordenada, eficiente e em confor-
midade com as metas estabelecidas na Lei Orçamentária Anual (LOA).

 ▸Conceito de programação orçamentária e financeira
Programar significa planejar de forma antecipada como e quando os recursos orçamentários e financeiros 

serão utilizados durante o exercício financeiro. A programação orçamentária refere-se à definição dos limites de 
empenho e à organização da despesa pública com base nas dotações aprovadas no orçamento. Já a progra-
mação financeira diz respeito à estimativa da entrada e da saída de recursos financeiros, determinando o fluxo 
de caixa necessário para viabilizar a execução orçamentária.

Essa programação está diretamente relacionada à compatibilização entre a previsão de receitas e a realiza-
ção das despesas, de forma a evitar desequilíbrios fiscais. Ela busca assegurar que as ações governamentais 
tenham suporte financeiro, respeitando os limites legais e promovendo a responsabilidade na gestão dos re-
cursos públicos.

 ▸Objetivos da programação orçamentária e financeira
A programação orçamentária e financeira atende a uma série de objetivos estratégicos para a administração 

pública. Dentre os principais, destacam-se:

Assegurar o equilíbrio entre receitas e despesas:

Um dos principais fundamentos da programação é manter a harmonia entre o que se arrecada e o que se 
gasta. Isso garante o cumprimento das metas fiscais e evita déficits orçamentários que comprometam a saúde 
financeira do Estado.

Viabilizar a execução das políticas públicas:

A correta alocação dos recursos financeiros permite que os programas governamentais e os serviços públi-
cos essenciais sejam realizados de forma contínua e eficaz, conforme as prioridades definidas no planejamento.

Melhorar o controle e o acompanhamento da despesa pública:

Com a programação, é possível prever e controlar melhor os momentos em que haverá maior necessidade 
de desembolso financeiro, o que facilita a gestão do fluxo de caixa e evita atrasos em pagamentos ou interrup-
ções nos serviços.

Atender aos princípios constitucionais da administração pública:

A programação contribui para a concretização dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e 
transparência, garantindo que o uso dos recursos públicos esteja dentro dos parâmetros legais e seja devida-
mente justificado.
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https://www.maxieduca.com.br/apostilas/tce-ma-tec-estadual-controle-externo-especialidade-tecnico-administrativa?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-087JL-26-TCE-MA-TEC-ADM


11

Direito Administrativo

Organização administrativa: noções gerais

 ▸Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades 

para exercer a função administrativa. Essa organização define quem executa as atividades públicas, como as 
competências são distribuídas, quais entidades integram a Administração Pública e de que maneira o Poder 
Público se relaciona com particulares que colaboram na execução de serviços ou atividades de interesse 
coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização administrativa significa compreender a arquitetura institu-
cional da Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; ele age por meio de pessoas jurídicas, 
órgãos, agentes e entidades. Cada um desses elementos possui função própria dentro do aparelho administra-
tivo, permitindo a prestação de serviços públicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, a 
gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido sub-

jetivo, orgânico ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e entidades responsáveis pelo 
desempenho da função administrativa. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração Pública, como 
ministérios, secretarias, autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração Pública representa a própria atividade adminis-
trativa. Nesse caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: prestação de serviços públicos, 
intervenção administrativa, fomento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de interesses cole-
tivos. Essa distinção é importante porque permite separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

 ▸Administração direta e Administração indireta

Execução centralizada e execução por entidades próprias
A Administração direta é formada pelas pessoas políticas: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Essas pessoas possuem capacidade política, pois podem editar leis, organizar seus governos e exercer com-
petências constitucionais. Dentro delas existem órgãos públicos, como ministérios, secretarias, departamentos, 
procuradorias e repartições, que não possuem personalidade jurídica própria, mas exercem competências em 
nome da pessoa política a que pertencem.

A Administração indireta é composta por entidades administrativas com personalidade jurídica própria, 
criadas ou autorizadas pelo Estado para desempenhar atividades específicas. Integram esse conjunto as autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. Essas entidades não possuem 
capacidade política, mas possuem capacidade administrativa, pois podem gerir patrimônio, contratar, respon-
der judicialmente e executar atividades dentro dos limites definidos por sua finalidade institucional.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Legislação Específica

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1, DE 21 DE JANEIRO DE 2000
Aprova o Regimento Interno do Tribunal de Contas...

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso da atribuição que lhe conferem o artigo 
52, da Constituição Estadual, e o artigo 50, inciso I, da Lei nº 5.531, de 05 de novembro de 1992, modificada 
pela Lei nº 5.764, de 12 de agosto de 1993,

RESOLVE
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno de Contas, cujo inteiro teor se publica a seguir.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor em 21 de janeiro de 2000.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, EM 21 DE JANEIRO 
DE DOIS MIL.

TÍTULO I
NATUREZA, COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO

CAPÍTULO I
NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1º Ao Tribunal de Contas, órgão de controle externo, compete, nos termos da Constituição Estadual e na 
forma da legislação vigente, em especial da Lei nº 5.531, de 5 de novembro de 1992, alterada pela Lei 5.764, 
de 12 de agosto de 1993:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e pelos Prefeitos Municipais, me-
diante parecer prévio, que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar do seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis pelo dinheiro, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Estadual e Municipal e as contas daqueles que derem causa a perda e extravio ou outra irregularidade de que 
resulte prejuízo ao Erário do Estado ou dos Municípios;

III - julgar as contas das Mesas das Câmaras Municipais, bem como as contas de pessoas ou entidades 
responsáveis por dinheiro, bens e valores dos Municípios;

IV - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
Administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual e 
Municipal, excetuadas as nomeações para o provimento de cargos em comissão, bem como a das concessões 
de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório;

V - realizar, por iniciativa própria, da Assembleia Legislativa ou Câmara Municipal, de Comissão técnica ou 
de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem assim nas demais entidades 
referidas no inciso II; com vista a assegurar a eficácia do controle que lhe compete e a instruir o julgamento de 
contas;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado ou Município, mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Municípios e Entidades Públicas e Privadas;
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